
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA APLICADA À 
FAUNA SILVESTRE 
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 Começar 



 Do começo. 



 Do começo. 



 Do começo. 



 Do começo. 



 Do começo. 



 Parece não ter fim... 



http://guiajaguariaiva.com.br/o-servidor-publico-e-o-agente-que-faz-cumprir-os-direitos-constitucionais-

do-cidadao/ 

≠ 



INSTRUMENTOS LEGAIS 
QUE PROTEGEM A FAUNA 

http://weheartit.com/aminaizmirlic 



O MEIO AMBIENTE NA CF  

 ARTIGO 225 “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se o poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações”. 

 

O Art. 225 exerce na Constituição o papel de principal norteador 

do meio ambiente, devido a seu complexo teor de direitos, 

mensurado pela obrigação do Estado e da Sociedade na garantia de 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado, já que se trata de 

um bem de uso comum do povo que deve ser preservado e mantido 

para as presentes e futuras gerações. 

FAUNA??? 



O MEIO AMBIENTE NA CF 
 

 ARTIGO 225 “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se o poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações”. 

 

Do governo NÃO! 

DA SOCIEDADE!!! 

http://1.bp.blogspot.com/-9qDtmNxezGM/TuQMEqNoieI/AAAAAAAAAQ0/F32XUwFTy9E/s1600/sociedade.jpg 



 E O MEIO AMBIENTE 
 

http://1.bp.blogspot.com/-Co4Vu0OrtY4/TuXXfOwupQI/AAAAAAAABMs/Yt4HyRu18M8/s1600/codigo-nao-revoga-constituicao-manchete.jpg 



 Código de Proteção? 
 

http://1.bp.blogspot.com/-dKfXJwuMplY/Tcf80U3GY-I/AAAAAAAAA5Q/jrdGLhjQdL0/s1600/legislacao-ambiental-

federal1.jpg 



CF/88 e legislação infraconstitucional: 

•Lei 4771/65 - Código Florestal,  

•Lei 6938/81-PNMA,  

•Lei 5197/67 –Lei de Proteção à fauna,  

•Lei 7347/85-Ação Civil Pública,  

•Lei 9433/97-PNRH,  

•Lei 9605/98 – Crimes Ambientais,  

•Lei 9795/2000 – Educação Ambiental,  

•Lei 9985/2000 – SNUC,  

•Lei 10257/2001 – Estatuto da Cidade . 

Foto Fernanda de Azevedo Liborio 



COMPETÊNCIAS:  
FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL??? 

http://static.freepik.com/fotos-gratis/icone-grafico-de-pizza-psd_30-2578.jpg 



CONFLITOS/CAUSAS 

http://www.naval.com.br/blog/2008/06/09/petroleo-rendera-r-30-bi-ao-

ano/#axzz2BHIdKDUR 

http://www.bahiaeconomica.com.br/noticia/58571,bahia-marina-lanca-programa-

ambiental-e-social-na-comunidade-solar-do-unhao.html 



 CF 

COMUM 
   O art. 23  

 

 É competência comum da 
União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos 
Municípios:  

 

•  Proteger o meio 
ambiente e combater a 
poluição. 

•  Preservar as florestas, 
a fauna e a flora. 

   Igualdade entre os entes 

 

 Sem prioridade de um sobre o 

outro. 

 

 Atuação de um ente não 

depende da atuação de outro 

  

Atuação de um ente federativo 

não afasta a possibilidade de 

atuação de outro 

http://neyboechat.blogspot.com.br/2012/08/mm-41-competencia-concorrente.html 



      Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 

e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 

poluição; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a 

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico; 

 

 CF 

   Mesma matéria: União e 

estados legislam 

 

 Predominância da União:  legisla 

sobre normas gerais. Moldes 

 

 Estados: legislam sobre assuntos 

referentes aos seus interesses 

locais: 

pormenorização,detalhamento 

CONCORRENTE 



Caso 1 

• Pode haver uma legislação 

específica do Estado da 

Bahia acerca de proteção a 

uma determinada espécie 

animal? 

Caso 2 

• Pode haver uma legislação 

ambiental específica para o 

Estado da Bahia acerca de 

licenciamento ambiental de 

empreendimentos e 

atividades localizados no 

mar territorial ou na 

plataforma continental? 

http://ja.wikipedia.org/wiki/%E3%83%95%E3%82%A1%E3%82%A4%E3%83%AB

:Mono_pensador.jpg 

Vamos pensar juntos. 



Lei Complementar 
nº140/2011 

 Objetivos: 

 

Fixar normas com relação ao artigo 23 da CF para 
cooperação entre a União, os Estado, o Distrito Federal e 
os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum relativas à proteção à 
fauna, dentre outras coisas. 

 

  

  



Lei Complementar nº140/2011 

 
Art 7º São ações administrativas da União: 
 

 XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na 
relação        prevista no inciso XVI (ameaçadas de extinção e das 
espécies sobre-explotadas no território nacional), 

 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre transporte marítimo de 
produtos perigosos  

 

XXV - exercer controle ambiental sobre o transporte interestadual, 
fluvial ou terrestre de produtos perigosos 

  



Lei Complementar nº140/2011 

 
Art 8º São ações administrativas dos Estados: 
 
II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 

atribuições  

 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, osvos, 
larvas destinadas à implantação de criadouros e à pesquisa 
científica, 

 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e 
terrestre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no inciso 
XXV do art 7º 

  



Lei Complementar nº140/2011 

 
Art 13 Os empreendimentos e atividades são licenciados 

ou autorizados por um único ente federativo, em 
conformidade com as atribuições estabelecidas nos 
termos desta lei Complementar. 

 



Dúvida 1 

 

 

• A quem pertence a fauna 

silvestre? E a fauna silvestre 

migratória? 

Dúvida 2 

 

 

• Só o animal adulto está 

protegido? 

Vamos pensar juntos. 



Antes: “coisa de ninguém”, “sob 
tutela de ninguém”.  

 

Enorme pressão de caça sobre 
nossa fauna: preocupação dos 
estudiosos, ambientalistas e o 
Poder Público.  

 

Após: os animais de quaisquer 
espécies, em qualquer fase do 
seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, 
constituindo a fauna silvestre 
são propriedades do Estado. 

  

A LEI DE PROTEÇÃO À FAUNA  

LEI 5.197, de 03 de Janeiro de 1967 

Foto Fernanda de Azevedo Liborio 



A LEI DE PROTEÇÃO À FAUNA  

LEI 5.197, de 03 de Janeiro de 1967 

 Os animais da fauna brasileira, seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedade do Estado, não sendo permitido: sua 
utilização, destruição, caça, apanha, comércio ou criação, exceto 

quando legalizado pelo Poder Público.  

http://www.pulsarimagens.com.br/details.php?tombo=01WT054&search=PA&ordem

_foto=1&total_foto=2061 

http://www.campograndenews.com.br/cidades/capital

/instituto-arara-azul-inicia-trabalho-de-

monitoramento-de-ninhos 



Questionamentos: 

 

• O que é o meio ambiente?  

 

• Pixar as Gordinhas é crime ambiental? 

 

• Destruir uma casa tombada é crime ambiental? 

 

• Estar passando fome e matar um animal para se 

alimentar é crime ambiental? 

Vamos pensar juntos. 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 CAPÍTULO V 

 DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

 Dos Crimes contra a Fauna 

Seção II 

 Dos Crimes contra a Flora 

Seção III 

 Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Seção IV 

 Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio 
Cultural 

Seção V 

 Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

 

 http://infologico.com/2012/07/internet-defense-league-cria-o-gato-sinal-para-

defender-a-internet.html 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 

 Capítulo V , Seção I- Dos crimes contra a fauna 

 

 Art. 29 . Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécie da fauna 
silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão , 
licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida.” 

    Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

        



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 
 Capítulo V , Seção I- Dos crimes contra a fauna 

  

Art. 29 

        § 1º Incorre nas mesmas penas: 

 I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou 
em desacordo com a obtida; 

     II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro 
natural; 

     III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem 
em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou 
espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 
autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 
 Capítulo V , Seção I- Dos crimes contra a fauna 

  

Art. 29 

 

        § 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não 
considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as 
circunstâncias, deixar de aplicar a pena. § 2º No caso de guarda 
doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de 
aplicar a pena.a pena. 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 

 Capítulo V , Seção I- Dos crimes contra a fauna 

 

 Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

  Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

  

 

 Grande problema: 

 

Quando pode ser configurado 

abuso ou maus tratos de 

animais??? 

http://escritosevida.blogspot.com.br/2011/12/maus-tratos-aos-animais-x-

hiprocrisia.html 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI 9.605/98 

 
 Capítulo V , Seção I- Dos crimes contra a fauna 

   

 Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

 

     I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de 
sua família;  

     II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória 
ou destruidora de animais, desde que legal e expressamente 
autorizado pela autoridade competente; 

     III-  por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo 
órgão competente. 

 

 



IMPLICAÇÕES LEGAIS (À PESSOA FÍSICA E  
JURÍDICA) NO MANEJO INADEQUADO OU NA 

OMISSÃO DO MANEJO DE FAUNA 

FAUNA 

 
Lei Lei 9605/98 

 

 “Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a 
prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua 
culpabilidade ... que, sabendo da conduta criminosa 
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la.” 

  

  

Foto Fernanda de Azevedo Liborio 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI Nº 9.605 DE 12/02/1998 

ANTES DEPOIS 

 

Impossibilidade de aplicação 
direta de pena restritiva de 
direito e multa. 

 

Constatado o dano, penas alternativas 
ou a multa podem ser aplicadas 
imediatamente  

 

Aplicação de penas 
alternativas somente para 
crimes com pena até 2 anos 

 

Possibilidade de substituir penas de 
prisão até 4 anos por penas 
alternativas 

 

Destinação dos produtos e 
instrumentos apreendidos não 
era definida 

 

Produtos e subprodutos da fauna 
podem ser doados, destruídos e 
instrumentos vendidos 

 

Pessoa jurídica não era 
responsabilizada 
criminalmente 

 

Define responsabilidade de pessoa 
jurídica 



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - LEI Nº 9.605 DE 12/02/1998 

ANTES DEPOIS 

Matar animal para se alimentar, era 
crime inafiançável (discutível ED no 
CP) 

Matar animal para saciar a fome, 
não é crime  

 

Maus tratos contra animal 
doméstico ou domesticado era 
contravenção 
 

 

Maus tratos, abusos contra animais, 
é crime 

Não previa experiência realizada 
com animais 

Experiências dolorosas ou cruéis 
são consideradas crimes, quando 
existirem outras alternativas 

Multas fixadas através de 
instrumentos normativos passíveis 
de contestação judicial 

 

Fixação e aplicação de multas têm 
força de lei 



DECRETO 6514/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências. 
 
  

Art. 2o  Considera-se 
infração administrativa 
ambiental, toda ação ou 

omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e 
recuperação do meio 

ambiente. 

Fonte: IBAMA 



DECRETO 6514/2008 

Art. 3o  As infrações administrativas são punidas com as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e 
flora e demais produtos e subprodutos objeto da infração, 
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer 
natureza utilizados na infração; (Redação dada pelo Decreto nº 
6.686, de 2008). 
V - destruição ou inutilização do produto; 
VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
VIII - demolição de obra; 
IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 
X - restritiva de direitos.  
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DECRETO 6514/2008 

Art. 4o  O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará 
as sanções estabelecidas neste Decreto, observando: (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
 
I - gravidade dos fatos 
 
II - antecedentes do infrator 
 
III - situação econômica do infrator.  
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DECRETO 6514/2008 

Art. 5o  A sanção de advertência 
poderá ser aplicada, mediante a 
lavratura de auto de infração, 
para as infrações administrativas 
de menor lesividade ao meio 
ambiente, garantidos a ampla 
defesa e o contraditório.  
 
 
Mas.... 
 
O que é considerado menor 
lesividade ao meio ambiente? 



DECRETO 6514/2008 

Art. 24.  Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar 
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a 
devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida: 
 
Multa de: 
 
I - R$ 500,00  
 
II - R$ 5.000,00  



DECRETO 6514/2008 

Art. 24  
 
§ 3o  Incorre nas mesmas multas: 
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou 
em desacordo com a obtida; 
II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro 
natural; ou 
III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem 
em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou 
espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem 
como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros 
não autorizados, sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida.  



DECRETO 6514/2008 

Art. 24  
  
§ 4o  No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não 
considerada ameaçada de extinção, pode a autoridade competente, 
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a multa, em 
analogia ao disposto no § 2o do art. 29 da Lei no 9.605, de 1998.  
§ 5o  No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade 
competente deixar de aplicar as sanções previstas neste Decreto, 
quando o agente espontaneamente entregar os animais ao órgão 
ambiental competente.  
§ 6o  Caso a quantidade ou espécie constatada no ato 
fiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado pela 
autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização.  
 
Mas  o auto de infração deverá ser feito!  
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DECRETO 6514/2008 

Problema!!!!! 
 
Não podemos aplicar o que está no Art. 24 do Decreto 6514/2008 
como se fosse o que está escrito no Art. 29 da Lei 9605/98!!!!!!! 
  

Decreto 6514/2008 
§ 4o  No caso de guarda doméstica de 
espécime silvestre não considerada 
ameaçada de extinção, pode a 
autoridade competente, considerando as 
circunstâncias, deixar de aplicar a 
multa, em analogia ao disposto no § 2o 
do art. 29 da Lei no 9.605, de 1998.  
§ 5o  No caso de guarda de espécime 
silvestre, deve a autoridade competente 
deixar de aplicar as sanções previstas 
neste Decreto, quando o agente 
espontaneamente entregar os animais ao 

órgão ambiental competente.  

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.  

Lei 9605/98 
 
§ 2º No caso de 
guarda doméstica de 
espécie silvestre não 
considerada 
ameaçada de 
extinção, pode o juiz, 
considerando as 
circunstâncias, 
deixar de aplicar a 
pena. 
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RESOLUÇÃO CONAMA 457/2013 

Dispõe sobre o depósito e a guarda provisórios de animais 
silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais 
integrantes do SISNAMA, como também oriundos de entrega 
espontânea, quando houver justificada impossibilidade das 
destinações previstas no §1o do art. 25, da Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e dá outras providências. 



Caso: FPI 

Irecê 



RESOLUÇÃO CONAMA 457/2013 

I - Animal apreendido: animal silvestre oriundo de guarda ou posse 
ilegal, cujo acusado foi flagrado durante ação policial ou 
fiscalizatória com a lavratura do respectivo termo; 
 
II - Animal oriundo de entrega espontânea: animal silvestre que 
estava sob guarda ou posse de pessoa que, antes da abordagem 
policial ou fiscalizatória, acionou o poder público visando a entrega 
do espécime; 
 
III - Animal resgatado: animal silvestre recolhido, sem 
identificação de guarda ou posse, que requer tratamento, cuidados 
ou realocação, para sua salvaguarda ou da população; 



RESOLUÇÃO CONAMA 457/2013 

V - Termo de Depósito de Animal Silvestre-TDAS: termo de 
caráter provisório pelo qual o autuado assume voluntariamente o 
dever de prestar a devida manutenção e manejo do animal 
apreendido, objeto da infração, enquanto não houver a destinação 
nos termos da lei; 
VI - Termo de depósito preliminar: termo de caráter provisório, 
pelo qual o agente fiscalizador, no momento da lavratura do Auto 
de Infração, mediante justificativa, confia excepcionalmente o 
animal ao autuado, até outra destinação, nos termos desta 
Resolução; 
VII - Termo de Guarda de Animal Silvestre-TGAS: termo de 
caráter provisório pelo qual o interessado, que não detinha o 
espécime, devidamente cadastrado no órgão ambiental competente, 
assume voluntariamente o dever de guarda do animal resgatado, 
entregue espontaneamente ou apreendido, enquanto não houver 
destinação nos termos da lei; 



RESOLUÇÃO CONAMA 457/2013 

Art. 4o Serão objeto de concessão do TDAS e TGAS apenas os 
espécimes de espécies integrantes da lista das espécies silvestres 
autorizadas para criação e comercialização como animal de 
estimação em conformidade com a Resolução CONAMA no 394, de 
6 de novembro de 2007. 
 
Parágrafo único. A eficácia da hipótese prevista no caput fica 
suspensa até que seja publicada a lista a que se refere à Resolução 
CONAMA no 394, de 2007. 

PROBLEMA!!!!! 
 

DEPENDÊNCIA DA LISTA PET!!!! 



RESOLUÇÃO CONAMA 457/2013 

Art. 5o Não serão objeto de concessão do TDAS e TGAS os 
espécimes de espécies: 
I - com potencial de invasão de ecossistemas, 
II - que constem das listas oficiais da fauna brasileira ameaçada 
de extinção, nacional, estadual, ou no Anexo I da CITES, salvo na 
hipótese de assentimento prévio do IBAMA ou do órgão ambiental 
estadual competente; 
III - cujo tamanho, comportamento, exigências específicas de 
manutenção e manejo sejam incompatíveis com o espaço e recursos 
financeiros disponibilizados pelo interessado; e  
IV - das Classes Amphibia, Reptilia e Aves da Ordem 
Passeriformes com distribuição geográfica coincidente com o local 
da apreensão. 
Parágrafo único. Não serão objeto de TDAS os animais silvestres 
vítimas de maus tratos comprovados por laudo técnico 
 



LISTA PET 



O que é maus tratos????? 

http://3.bp.blogspot.com/-YUcg2iT7cHg/T2TmQCBw5oI/AAAAAAAABA8/voP0ElY5Frg/s1600/cavalo+maus+tratos.jpg 

http://brasiliaempauta.com.br/artigo/ver/id/935/nome/Denuncia_de_maus_tratos_a_animais_na_imprensa_leva_autoridades_a_agir 

ÓBVIO!!!! 

Vamos pensar juntos. 



eE o que não for óbvio????? 

Ou for controverso????? 

http://pioneiro.clicrbs.com.br/rs/noticia/2011/09/soama-denuncia-ctgs-de-caxias-e-flores-contra-maus-tratos-a-animais-em-rodeios-3474154.html 
http://maustratosaosanimaisdenuncie.blogspot.com.br/2012/03/entidades-denunciam-maus-tratos-animais.html 

http://www.fotolog.com.br/gloriasalles/19026713/ 



eE o que não for óbvio????? 

Ou for controverso????? 



MAUS TRATOS 

  O Decreto nº 24.645 de 10/07/1934 já se 
abrangia o assunto. 

 

     Lei nº 9605 (Art. 32), de 12/02/1998, 
tipifica como crime praticar ato de abuso, maus-
tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, 
com pena de detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 



ADIANTOU???? 



3 semanas de 

idade 

2 meses de 

idade 

3 meses de 

idade 
6 meses de 

idade 

Animais salvos pela  equipe do CETAS 

Salvador e colaboradora!!!! 



ESPÉCIES AMEAÇADAS DE 
EXTINÇÃO NO BRASIL 

Instrução Normativa MMA nº 03, de 26/05/2003. 
 
 
 
 
 
 

Exemplos: preguiça de coleira, tamanduá bandeira, tatu-
bola, tatu-canastra, algumas espécies de morcegos, mico 
leão dourado, mico-leão-de-cara-preta, guigó, lobo-guará, 
cachorro- vinagre, jaguatirica, gato-do-mato, gato-
maracajá, onça-pintada,ariranha, baleia jubarte,,, arara-
azul-de-lear, ararinha-azul, ararajuba até algumas 
espécies de borboletas, formigas e besouros. 
                                                                                                                                                                                         
Foto Josiano Cordeiro Torezani 

  



Para  que 
serve? 

Funciona? 



Breves explicações do Livro Vermelho 

• Publicação organizada pelo Ministério divulga, pela 

primeira vez, uma única lista com todos os animais 

que o governo brasileiro reconhece como 

ameaçados de desaparecerem da natureza. São 

627 espécies, a maior parte habita a Mata 

Atlântica, bioma brasileiro mais devastado. 



Breves explicações do Livro Vermelho 

• Apresenta dados sobre a biologia e a distribuição 

geográfica das espécies ameaçadas de extinção no 

Brasil.  

• A primeira lista de Espécies da Fauna Brasileira 

Ameaçada de Extinção foi feita em 1968 e somava 

44 espécies. 

• Pode ser baixado no site do MMA 

 



 
 

 
 

 

Convenção CITES 

    Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção.  

 
Possui 3 anexos. 

 

 

 



ESPÉCIES PROBLEMA NO BRASIL 

Foto A.Psinatti 



Grande problema: introdução de espécies em locais inadequados. 

Foto A.Psinatti 



Do governo NÃO! 

http://aneinfra.org.br/site/wp-content/uploads/2011/01/reunião_ministerial.png 

DA SOCIEDADE!!! 



A HORA DA ENCRENCA!!!! 

Parecer Jurídico nº167/2012 PFE-IBAMA 

 

“... O CETAS não é categoria de uso e manejo de 

fauna silvestre adequado a receber animais 

provenientes de  instalação de empreendimento 

licenciado.” 

“Compete ao órgão licenciador definir forma, as 

condições de captura  dos animais e os 

procedimentos necessários à reintrodução  dos 

mesmos a seu habitat natural.” 

“...aplicação  prática do princípio ambiental poluidor-

pagador,...” 



A HORA DA ENCRENCA!!!! 

Recomendação: 

 

“ Em face disso, recomenda-se que o Ibama, ao se 

deparar com pedido de  empreendedor para 

recebimento de animais capturados nessas 

condições, informe que o CETAS não foi concebido 

para tal fim, não sendo legal a reabilitação dos 

animais nessa categoria em cativeiro.” 



 

 









OBRIGADA!!! 



CETAS- IBAMA 

Centro de Triagem Animal 

 

 

 

 

Fernanda de Azevedo Liborio 

Rua Fernando Pedreira s/n Cabula 

Tel: (71) 3433-1241 

Email:fernanda.liborio@ibama.gov.br 

             

 

Foto Fernanda de Azevedo Liborio 


